
SANEAMENTO

O QUE O TCU FISCALIZOU?

A fiscalização teve por objeto o Pregão Eletrônico 
6/2022-SRP, realizado pela Fundação Nacional de 
Saúde (Funasa) para formação de ata de registro de 
preços para o fornecimento, transporte e instalação de 
sistemas de captação e armazenamento de água de chu-
va (cisternas) para consumo humano. 

A licitação alberga a instalação de aproximadamen-
te 70 mil cisternas em domicílios localizados em áreas 
rurais de diversos municípios da região do semiário 
brasileiro,nos estados de AL, BA, CE, MA, MG, PB, PE, 
PI, RN e SE,perfazendo 10 lotes. O valor total estimado 
foi da ordem de R$ 1,2 bilhão. 

Os trabalhos avaliaram a legalidade e a legitimidade 
dos atos praticados na licitação e nas contratações de-
correntes, visando contribuir para que os serviços sejam 
realizados com qualidade e custos adequados, dentro 
de prazo razoável e atendendo à finalidade para a qual 
foram concebidos.

 À época dos trabalhos, os contratos já celebrados 
com base no pregão estavam sob gestão do Ministério 
das Cidades (MCidades), em decorrência da momentânea 
extinção da Funasa por meio da MP 1.556/2023, que veio 
a perder seus efeitos em decorrência de sua caducidade. 

O trabalho pautou-se em três questões de auditoria, com 
vistas a verificar se: (i) o procedimento licitatório legislação 
e pela jurisprudência; (ii) as especificações e os quantitati-
vos dos serviços licitados e contratados eram compatíveis 
com o respectivo projeto e com os valores praticados no 
mercado; e (iii) os atos relativos à gestão dos contratos já 
celebrados estavam sendo realizados de forma eficiente e 
tempestiva, minimizando os riscos do investimento.

O QUE O TCU ENCONTROU?

Achados da auditoria no Pregão Eletrônico 
6/2022-SRP. 

IMPLANTAÇÃO DE CISTERNAS PARA ABASTECIMENTO HUMANO NO SEMIÁRIDO - FUNASA

O QUE FOI ANALISADO? O QUE FOI ENCONTRADO?

Deficiências quanto à estimativa e ao 
tratamento da demanda e ausência de 
critérios para priorização dos municípios, 
comunidades e beneficiários a serem 
atendidos. Também não havia definição 
dos responsáveis por executarem esses 
últimos atos, o que implicou expedição de 
ordens de serviço sem a definição dos 
beneficiários e, portanto, sem a perfeita 
delimitação do objeto, impossibilitando o 
início da execução dos contratos.

Atos relativos 
à constituição 
e à condução 
do processo 
licitatório

Planilhas orçamentárias elaboradas 
com base em projeto modelo não 
aderente aos reais parâmetros de 
implantação, implicando orçamento 
estimativo superdimensionado, conten-
do itens com quantitativos superiores 
aos encontrados em licitação contem-
porânea e com objeto aparentemente 
idêntico promovida pela Codevasf. 
Também constataram-se itens cotados 
junto ao mercado com valores significa-
tivamente superiores aos obtidos em 
outros pregões semelhantes.

Divergência entre os itens registra-
dos em atas (unidades de cisterna 
instalada) e a forma de medição dos 
serviços prevista nos anexos ao 
edital e consignada nos contratos(-
quantitativos dos diversos serviços 
componentes do sistema).

Serviços definidos 
no orçamento-base 
da licitação e dos 
contratos
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O QUE O TCU DECIDIU?

O Plenário do TCU determinou ao Ministério das 
Cidades e à Fundação Nacional de Saúde a avaliação 
da necessidade de renegociar os preços registrados 
nas Atas de Registro de Preços 61/2022 e 63/2022, 
decorrentes do Pregão Eletrônico 6/2022 – SRP da 
Funasa, bem como a análise da conveniência admi-
nistrativa de dar continuidade aos contratos já cele-
brados decorrentes do certame. Determinou, ainda, 
a implementação de critérios para definição de sele-
ção e de priorização dos beneficiários nos contratos 
decorrentes das citadas Atas, e de critérios de me-
dição de cisternas instaladas. Essas determinações 
também devem ser observadas em contratos futuros. 
Além das determinações, houve recomendações 
do Tribunal para que o Ministério das Cidades e a 
Fundação Nacional de Saúde aprimorem o pla-
nejamento e elaboração e execução de Pregões 
Eletrônicos com objeto semelhante ao auditado. 
O atendimento a essas medidas será avaliado em 
processo de monitoramento.

QUAIS OS BENEFÍCIOS ESPERADOS?

Considerando se tratar de certame de elevado orça-
mento, com potencial de geração de novas contratações 
de valores significativos, além do seu relevante impacto 
social, espera-se que as determinações e recomenda-
ções do TCU possam induzir melhorias nos procedimen-
tos e nos processos da Funasa em relação aos estudos 
e à elaboração dos seus editais de licitação, gerando 
ganhos de economicidade, seleção otimizada dos benefi-
ciários e gestão mais adequada das contrações.

DADOS DA DELIBERAÇÃO

Acórdão: 2.140/2023-Plenário
Data da sessão: 18/10/2023 
Relator: Ministro Antônio Anastasia 
TC: 008.482/2023-3 
Unidade Técnica Responsável:
Unidade de Auditoria Especializada em 
Infraestrutura Urbana e Hídrica 

O QUE FOI ANALISADO? O QUE FOI ENCONTRADO?

Pactuação de contratos contendo mais de 
um lote/estado por instrumento, fato que 
dificulta a fiscalização e a gestão; ausência 
de designação de fiscais para acompanhar 
a execução dos serviços; e inércia na 
gestão do processo administrativo dos 
contratos. Essas irregularidades podem ser 
atribuídas, ao menos em parte, à instabilida-
de institucional vivenciada, à época, pelos 
órgãos envolvidos – Funasa e MCidades.

Atos relativos 
à gestão dos 
contratos.


